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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 22• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO 
DE 1986 

l.l- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2. I - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SUMÁRIO 
SENADOR OCTÃV/0 CARDOSO. como Lider 

- Homenagem de pesar pelo ralecimento d_q jorna­
lista Maurício Sirotsky Sobrinho. 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do 
Sr. João Kubitschek de Figueiredo. 

1.2.3 --Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Roberto Campos e acolhida 
pela Presidência, relativa à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

1.2.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.3- ENCERRAMENTO 

Ata da 22l.l Sessão, em 25 de março de 1986 
4ª Sessão Legjslatiya Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência do Sr. José F;·agelli 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Galvão Modesto - Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa -João Lobo - Martins Filho- Milton Cabral 
- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- Alfredo Cam~ 
pos --Henrique Santillo- Gastão Míiller- JoSé Fra~ 
gelli -Marcelo Miranda - Lenoir Vargas -Carlos 
Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciam_os nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ~'~Seàetário -i i-á-proced.er à leitura do Expedien~ 

te. 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N• 136, de 1986 
Da Comissão de ~edaçào 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 147, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redãção finaf do Projeto d-e 

Resolução n9 147, de 1985, que autoriza o Governo do 

Estado. da Paraíba a contratar operação de crêdito no 
··valor de CzS 1.20&:436,06 (um milhão, duzentos e oito 

mil, quatrocentos e trinta e seis cruzados e seis centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 136, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 147, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ait. 41, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---------• presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Ã.utoriza o Governo do Estado da P~ a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.208.436,06 (um milhão, duzentos e oito mil, quatro­
centos e trinta e seis cruzados e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter~ 

mos do artigo 211 da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 1.208.436,06 (um mi~ 
!hão. duzentos e oito mil, quatrocentos e trinta e seis cru­
zadOs e seis centavos) correspondente a 39.860,58 Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN dé CrS 

·-~0.3.16,57, vigente em março de 1985, junto à Caixa Eco~ 
-n_ônlica F~deral, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ~o Desenvolvimento Social -F AS, destinada 

à aquisiÇão de equipamentos e instalação de creches, 
o6~ecidas as condições .admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 137, de 1986 

Da Comissão dC Redação 

Redação _final do Projeto de Resoluçio IJ9 152, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A COffiisSio apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 152, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Sebastião, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crêdito no valor de CzS 4.590.191,00 
(quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e no-
venta e um cruzados), 

1 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
-Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, Rela~ 
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 137, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 152, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---------• Presidente, promulgo a seguinte 
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LOURIVAL ZAGO.NEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor li"'dustrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 . 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebastião, 

Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 4.590.191,00 (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa mil, cento e noventa e um cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve: __ 
Art. 1"' b a Prefeitura Municipal de São Sebastião, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 4.590.191,00 (quatro milhões, quinhentos e no­
venta mil, cento e noventa e um cruzados), correspon­
dente a 100.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC deCrS 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro- do Banco Nacional de 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Cen_t_ral do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resoluçã_o entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 138, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 153, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"'153, de 1985,-que aUtoriza a Prefeitura MU­
nicipal de Macaca, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no vaiar de CzS 6.108.015,00-(seis 
milhões, cento e oito mil e quinie Cruza-dos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
- Jorge Kalume; Presidente - Nivaldo Machado; ·Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 138, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 153, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Co-ns"tlfU.iÇàO, e eu, 
---------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Esta~ 
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 6.108.015,00 (seis milhões, cento e oito 
mil e quinze cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~ É a PrefiíiUra Munídpãl de Mococa, Estado 
de São Paulo, nos termos do artigo 2'1 da Resolução n<:> 
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93, de 11 de outubro de 1976, do S_enado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.108.015,00 (seis milhões, centO e ·oito mil e quinze cru­
zados), correspondente a 250.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 24.432,06, vigente em jaR 
nciro :de r985~-jt.int0 ·ao Banco do Estado de São Paulo 
-S.A., este na qualidade de agente financeiro- do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução 
de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas 
as condições admi1i_d~s pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Árt.. 2'í' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. R 

PARECER 
N• 139, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação fina) do Projeto de Resolução n9 155, de 
198;;. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Com"issão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 155, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, a conR 
tratar operação de crédito no valor de CzS 9.180.382,00 
(nove milhões, cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e 
dois cruzados). 
· Sala dê Reuniões da Comissão, 25'de maiÇ() de 1986. 

- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 139, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 155, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçã-o, e eu, 
--'------ Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• ~. ___ , DE 1986 

Autoriza a prefeitura Municipal_ de Caraguatatu­
ba, Estado de São Paulo, a contratar operação de 

. f!I'édit.o no 'l'lllor de CzS 9.180.382,00 (nov~ milhões, 
cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e dois cruza~ 
dos). 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2"' da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 9.!80.382,00 (nove milhões, cento e oitenta mil, 
trezentos e oitenta e dois cruzados), correspondente a 
200.00QUPC, consideraj:lo o valor nominal da UPC de 
Cr$ 45.901,91, Vigente em julho de 1985, junt9 a,o Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agen­
te financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 

destinada à execução de obras do Projeto CURA, no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pubficação. 

PARECER 
N• 140, de 1986 

Da Comissão de Redacão 

Redação final do Projeto de Resolução n9 156, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de­

Resolução n9 156, de 1985, que autoriza a Prefeítura Mu­
nicipal de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte e nove mil, 
seiscentos e dezoito cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de ma1ço de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Nivaldo Machado Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 140, DE 1986 

Redacào final do Projeto de Resolução n9 156 de 
1985. ' 

Faço saber que~ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSO VI, da Constituição, e eu, 
-------~-• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor de-Cz$ 7.)f9.6iS;Oõ "(Sete miíhOes, 
trezentos e vinte e nove mil, seis~ntos e dezoito cru-­
zados.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2'1 
da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 7.329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte 
e nove mil, seiscentos_e dezoito cruzados), corresponden­
te a 300.000 UPC, considerado o valor uominal da UPC 
de Cr$ 24.432,06; vigente em-janeir-o de 1985, junto ao 
Banco do Estado de São Pauto S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à exe_cução de obras do Projeto CURA, 
no Mury.~cípio, obedecid?S as condições_ admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER 
No 141, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 157, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão :.~preSenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 !57, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Agudos, Estado de São Paulõ, a contratai" 
operação de crédito no valor de Cz$ 9.180.382/lO (nOve 
milhões, cento e oitenta Oi.il,-trezento-s--e Oíteflta e- dois 
cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março d-e 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 141, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 157, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aproVou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituíÇ-ãõ, 6 eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO" No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Agudos, Esta­
do de São Paulo, a contratar opera<;ão de crédito no 
valor de Cz$ 9.180.382,00 (nove milhões, cento e oi­
tenta mil, trezentos e oitenta e dois cruzados). 

O Senado Federar resolve:-
Art. 1 ~" É a Prefeitura Municipal de Agudos, EstadO 

de São Paulo, n_os termos do artigo 29 da Resolução nl' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor cte Cz$ 
9.180.382,00 (nove milhões, cento e oitenta mil, trezentos 
e oitenta e dois Cruzaâos),- CÕiTe5pQiJ.dente ã 200~000 
UPC, C()onsiderado o valor nominal da UPC d~ Cr$ 
45.901,91, vigente_emjlllhq de l985,junto ao Banco_do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras dO Projeto CURA, no Mu­
nicípio, -obedecidas -as- condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~" ESta-Resolução entra em vigor na data de 
sua pu blicaçào. 

PARECER 
N• 142, de 1986 

Da Comissão de_ Reda<;ão 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 158, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo_ Machado 

A Comissão <!presenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 158, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Santa Bárbara D'Oeste;Esfitdo de São Paulo, 
a contratar ·operação de crédito no valor de CzS 
9.772;824,00 (nove milhões, setecentos e setenta e dois 
mil, Oitocentos e vinte e qUatrO- cruzados). 

Sala de Reuniões dll ComiSsão: ·25 -de março de 1986: 
-Jorge Kalume, Presidente -Nivaldo Machado, Rela~ 
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 142, DE 1986 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n'1 158, de 
1985. 

Faço sab_er que o Senado_ Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Collsiiiuição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Munucipal de Santa Bárba­

ra D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 9.772.824,00 (ilove 
milhões, setecentos e setenta e dois mil, oitocentos e 
vinte e quatro cruzados). 

O SenadO Federal resOlve; 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Santa Bârbara 

D"Oeste, Estado de São Paulo, nos termOs do artigo j::, 
da Resolução nQ 93, de I 1 de outu-b~o de 1976, do Senado 
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Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 9.772.824,00 (riove milhões, setecentos e s-e­
tenta e dois mil, oitocentos e vinte e quatro cruzados), 
correspondente a 400.000 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cri 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, junto à Caixa Eooriõiniêa dO Estado de São Paulo 
S.A., està na qualidade de agente financeiro Oo Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinada a financiar a 
execução de obras do Projeto CURA, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centfal 

--do Brasil, no respectivo processo. 
A-rt. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. - - · - · 

PA.RECJ;:~ 
N" 143, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Reda~ão final do Projeto de Resolução n'1 160, de 
1985. 

Rclator: . .Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a Te"daÇão final do Projeto de 
Resolução n~ 160, de 1985, que autoriza a Prefeitura M u­
nicipat de Angra dos Reis, Estado do Rio de JaneirO, a·­
contratar operação de crédito rio ·valor -de CzS 
14.659.236,00 (qU.àforze milhões, selscentós e cinqüenta e 
nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados). 

Sala de Reuniões da Coffiissão, 25 de março de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

. ANEXO AO PARECER No 143, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 160, de 
1985. 

_Faç_o ~f!.~~r g_u~ o Senado_ Federa! aprovou, nos termos 
dO. arf. 42, inciso VI, da Constituição, _e eu, 
~---~-~ Presidente, promulgo a: seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE\986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos 
Reis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar opera~:ão 

. -de cridito no valor de CzS 14.6~9.236,00 (quatorze 
- milhões, seiscentos e cinqüenta; e nove--mil, duzentos e 
trinta e_ seis cruzados). 

O Senado_ Federal resolve: 
Art. I~" É a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, 

Estado do Rí.õ" de JaneirQ, nos termo~ do art.-21' da Reso­
lução n9 93, de_ li de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 14.659.236,00 (quatorze milhões, seiscentos e cin­
qüenta e nove mil, duzentos e trinta e seís cruzados_), cor­
respondente a 600.000 UPC, considerado o valor nomi­
nal da UPC de Cr$ 24.432,06, vigerife-eni janeiro de 
1985, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., ___ este _na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução 
de obras de implantação e complementação de infra­
estrutura urbana no Município, obedecidas as condíções 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo . 
processo. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N' 144, de 1986 

na_ Comissão- de" Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 159, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A ComisSãO apieSeilta a redação final do ·Projeto de 
_Resolução_ n~" 159, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
niCipal di Várzea Gfa-nde, Estado de M-atO Grosso, a 
contratar operação de crédito . no valor de CzS 
4.395.142,07 {quatro milhões; trezentos e iloventa e cinco 
mil, cento e quarenta e dois cruzados e .sete centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de m-arço de 1986. 

Le-nÕir Vargas, President~- Martins Filho-_, Relator­
Jorge Kalume. 
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ANEXO AO PARECER No 144, de 1986 

Redação final do Projeto de ResoluçãO n~" 159, dé 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran­
de-, Estado de Mato Grosso, a contratar ope-rãç;ão de 
crédito no valor de CzS 4.395.142,07 (quatro milhões, 
trezentos e- noventa e cinco mil, cento e quarenta e­
dois cruzados e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~" É a Prefeitura Municipal de Vârzea Grande, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2~" da Re­
solução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crêdito nova~ 
lorde CzS 4.395.142,07 (quatro milhões, trezentos e no­
venta e cinco mil, cento e quarenta e dois cruzados e sete 

_ ç_entavos), cçn;respQndente a 115.030,60 Obrigações Rea­
justávçis <iõ Tesouro_ Nac:ional- ORTN, considerado o 
valor ~_nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente erh 
maio de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada à implantaçãO de gale~ 
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, riaquele Mu­
nicípio, obt:!decidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~" Esta Resolução entra_ em vigor na data de 
sua publicação._ 

PARECER 
N' i45, DE 1986 

__ Da COJ!tisSâo de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução 11'? 171, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do_ Projeto de 
Resolução nl' 171, de 1985, que autoriza o Governo dO 
Estado do- Rio Grande do Sul a elevar ·em CzS 
134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, quinhen­
tos e treZe mil, duzentos e setenta e sete cruzados e cin­
qUenta e um centavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. __ 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
-Senador Jorge Kalumc, Presidente- Nivaldo Macha­
do, Relator, ~~artins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 145, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 171, de­
!985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso VI, da Constituição;-- e eu, 
---------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOI..UCÃO No • DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elet"ar em Cz$ 134.513.277,51 (cento e trinta e 
quatro milhões, quinhentos e treze mil, duzen-to-s ê s_e..: 
tenta e sete _cruzados e cinqüenta e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~" É o Governo do Estado__ do Rio Grande do 

Sul autOrizado a elevar, ti!mPorariameitte, os parâmetros 
fixados pelos itens, I, Il, 111 e IV do artigo 29 da Reso­
lução n9 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
de n~"93, de ll de outubro de 1976, ambas do Senado Fe­
deral, de modo a permitir o registro de uma emissão-de 
4.889.525 __ Obrigações do TeSourõ do Estado do Rio 
Grande_do__Sul, tipo reajustãvel- ORTE-RS, equivalen~ 
te a Cz$ 134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, 
quinhentos e trez.e mil, du~entos e se~enta e sete cruzados 
_e cinqüenta e um centavos), consid_erado o valor nominal 
do_ título d~_CrS 27.510,50, vigente_em feVereiro de 1985_.. 
destinado ao financiam.ento do giro da dívida consolida-
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da interna mobíliáría do Estado, vencível no transcorrer 
deste exercício, observadas as condiçõ.es admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECERES 
N•s 146 e 147, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n!' 102, de 1984 
(n"' 389-B, de 1975, na Câmara dos Deputados), que 
udispcnsa a exigência do visto de saída para brasilei­
ro residente no exterior". 

PARECER N• 146, DE 1986 
Da Comissão de Constitui~ào c Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto sob exame, de autoria do nobre Deputado 

José Ribamar Machado, obteve pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição -e Justiça e_de_R~ações Exte­
riores da Câmara, onde foi aprovado, por maioriã devo­
tos, pelo seu plenário. Quer dispensar ao brasileiro resi­
dente no exterior "a exigência do visto de s_aida, Qesde 
que sua permanência no território_nacional não exceda 
de 180 (cento e Oitenta) dias a c_ontar da data do último 
desembarque no Brasil". 

Em essência, é isSO o que p·rõpugna 3. proposição, sob 
a seguinte justificaÇão, que esclarece num dos seus tre­
chos: 

... "torna-se impossível a visita ao Brasil por bra­
sileiro residente no exterior, sempre que a mesma 
seja de curta duração, por não haver tempo ótil para 
o cumprimento das formalidades para a obtenção 
do visto de saída; a situação se agravã maiS--ainda 
quando a permanência seja apenas de um fim de se­
mana ou feriados." 

Pelo Regimento Interno do Senado (art. 100, III, b, 
1), cabe-nos apreciar apenas o mérito do projeto, jul­
gado constitucional_e jurldico pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara. 

Nada tenho a lhe opor, pelo que opino por sua apro-
vação. - --

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1985.- Nivaldo 
Machado, Presidente- Aderba_l_ Jurema, Reitor- Ju­
tahy Magalhães -- Martins Filho - Hélio Gueiros -
Luiz Cal'alcante- Lenoir Vargas- Nelson Carneiro­
Octávio Cardoso - Odacir Soares. -

PARECER N• 147, DE 1986 
Relator: Senador Itamar Franco 
Apresentado pelo nobre Deputado Josê Ribamar Ma­

chado na outra Casa do Congresso Naclonal, chega a 
esta Comissão, para os fins regimentaís, o Projeto de Lei 
da Câmara n<? 102, de 1984, que .. dispensa a exigência do 
visto de saída para brasileiro residente no exterior". 

Ã época em que o projeto foi apresentado vigia o De­
creto n9 72.063, de 6 de abril de 1973, que deu nova re­
dação ao artigo 44 e seus parágrafos do Decreto n<? 3.345, 
de 1939, cujo teor passou a ser o seguinte: 

"Art. 44. Todo brasileiro, ao sair do território 
nacional, deverá submeter seu passaporte comum 
ao visto federal de saída, se o mesmo não for utiliza­
do antes de seis_ meses da data da .su:~u;oncessão ou_ 
prorrogação. 

§ 19 O visto de saída, expedido pelas repar­
tições policiais, será válido por seis meses, podendo 
ser utilizado para várias saídas dentro desse prazo. 

§ 29 No ato do embarque e desembarque, a au­
toridade poliCial competente a porá carimbo, com o 
lugar e a data de entrada ou saída, em todo o passa­
porte ou documento equivalente." 

Justificã.ndo a iniciativa- alega o parlamentar: 

"Diante dessa exigência torna-se impossívcl a vi­
sita ao Brasil por brasileiro residente no exterior, 
sempre que a mesma seja de curta duração, por não -
haver tempo útil para o cumprimento das formali­
dades para obtenção do visto de saída; a situação se 
agrava mais ainda quando a permanência seja ape­
nas de um fim de semana ou feriado." 
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Concluindo aduz: 

'"A rrm dê-elimtnai da nossa legislação essa ab­
surda exigência ~ assegurar aos brasileiros residen­
tes no exterior a possibilidade de visitas ao Brasil de 
curta duração ê a razão do projeto." 

Posteriormente, o Decreto n9 81.708, de 23 de março 
-_de_ 1978, modificou nos seguintes termos a redação do já 
referido art. 44: 

•''Art. 44. O brasileiro que pretender sair do 
País deverá submeter o passaporte comum ao De­
partamento de Polícia Federal, para aposição do 
visto de saída. 

§ 19 O viSto será concedido por prazo não su­
perio-r a 180 (cento e oitenfã.) dias, podendo ser utili­
zado para várias saídas. 

§ 29 0- Departamento de Polícia Federal, ao 
conceder o passaporte comum, nele apará, de ofí­
cio, o visto de saída, e fixará o prazo de validade. 

§ 39 O visto de que trata este artigo será cance­
lado se houver impedimentO à saída do território 
brasileiro. 

§ 49 Quando o passaporte for substituído por 
carteira de identidade civil expedida pelos Institutos 
de Identificação das Secretarias de Segurança Públi­
ca, em razão de acordos internacionais firmados 
pelo Brasil, não se aplicará o disposto no caput deste 
artigo. 

§ 5<:> O Ministro da Justiça, a qualquer tempo, 
poderá estabelecer a exigência do visto de saída para 
o caso tratado no parágrafo anterior." 

SeiuOdo nos revela a sinopse da tramitação da ma­
téria na Câmara dos D_eputados, foi a proposição arqui­
vada no curso do ano de 1979, após receber parecer favo­
rável da douta Comissão de Constituição e Justiça da­
quela Casa, sendo desarquivada somente em 1983, quan­
do continuou a ter curso regular (fls. 5 a 8 do processa-
do). · 

Possivelmente passou despercebido que, no interreg­
no, foi aprovado, pelo Decreto n<? 84.541, de 11 de março 
de 1980, "novo regulamento de passaporte", que extin­
guiu a exigência do visto de saída para brasileiros nos se­

-·~intes termos: 

"Capítulo V 
Visto de Saída 
Art. 24. Não- se exigirá visto -de saída ao brasi­

leiro que preténder sair do território nacional. 
§ l9 O Ministro da Justiça poderá, a qualquer 

tempo, estabelecer a exigência de visto de saída em 
passaporte comum, bem como nos casos de dispen­
sa de passaporte, previstos no artigo 15 desse regu­
lamento, quando razões de segurança interna acon­
selhem a medida. 

§ 29 Na hipótese do parágrafo anÍerioi, o ato 
que estabelecer a exigência disporá o prazo de vali­
dade _e_~~~t?_n~~õ~ para a concessão do_ visto." 

Como se vê, a presente iniciativa deixou de ter perti­
nência a partir do momento da revogação completa da 
exigência do visto de saída. 
--Poder-se-ia alegar que o§ 19 do citado art. 24 es.tá a fa-

-cultar ao Ministro da Justiça restabelecer a "exigência 
do visto de saída ... quando razões de segurança interna 
aconselhem a medida". O exame de matéria à luz do tex­
to constitucional revela, entretanto, que dito _permisSivo 
atenta contra a Lei-Maior. É que, baixado o Decreto n9 
~4.541/80 com base na competência que o artigo 81, 
1te111 III, d~ Carta, confere ao Presidente da República, 
vedado est~. pela f!at_ureza da matéria, qualquer dele­
gação a Mmtstro de Estado (parágrafo único do artigo 
81 (C.F.) 

Assim sendo, caso a exigência viesse a ser restabeleci­
_da por esta via, caberia a qualquer interessado impugná-
la perante o Poder Judiciái-io. - ··· 

Ante o eXposto e por entendermos imprópriO prC-teif­
der derrogar através de lei exigênCia jâ totalmente re.io- -­
iãda p-or decreto Presiderlcial, OPinamos pela prejudicia­
lidade da matéria. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986. - Cid Sam­
paio, Presidente- Itamar Franco~ Relator- Jorge Ka­
-tume - Luiz Cavalcante - Severo Gomes - Lomanto 
Júnior - Nelson Carneiro - Amaral Peixoto. 

Março de 1986 

O SR. PRESI_DENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Octavio Car­

doso. 

O SR. 0CfAV10 CARDOSO- (PDS- RS. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sis. Seria­
dores: 

Faleceu na noite de ontem, na cidade de Porto Alegre, 
o jornalista Mauricio Sirotsky Sobrinho, Presidente da 
Rede Brasil Sul de Comunicações, que engloba o jornal 
Zero Hora, de maior circulação no Estado, e uma cadeia 
de rádio e televisão. Presidiu o jornalista Maurído Si­
rotsky Sobrinho uma das mais prestigiosas redes de co­
municação, não só de âmbito regional como também na­
cional, eis que desenvolveu as suas empresas até o terri­
tório de Santa Catarina e aqui no Distrito Federal. 

Registro, Sr. Presidente, para q_ue constem nos anais 
deste Parlamento, alguns dos principais fatos desse ho­
mem que honrou, dignificou e enobreceu a profissão de 
jornalista e deu real destaque ao seu Estado, que tanto 
propugnou por desenvolver. 

Um dos grandes nomes da radiodifusão brasileira, 
Maurício Sirotsky Sobrinho, 60 anos, jornalista profis­
sional, diretof-prf:Sidente de um dos maiores complexos 
de comui1icaçãõ do Pais, a Rede Brasil Sul de_Comuni­
cações, está sendo velado, obste momento, no Palácio Pi­
ratini, em Porto Alegre. 

Começou a construção do seu impêrio em 1944, como 
locutor da Rádio Sociedade Gaúcha, de Porto Alegre. 
De 1945 a 1949 atuou como gerente da Rádio Passo 
Fundo (Emisssoras Reunidas). Depoís disso, trabalhou 
como locutor e apresentadOr das Rádios Farroupilha e 
Difusora (Emissoras Associadas), em Porto Alegre; foi 
gerente de publicidade das Emissoras Reunidas. Fundou 
a Rádio Publicidade Ltda. e a Mercur Publicidades S.A, 
agência de propaganda, tambêm do Rio Grande de, Sul. 

Em 1957 adquiriu a Rádio Sociedade Gaúcha e assu­
miu a sua direção, fundando, cinco anos mais tarde, a 
Televisão Gaúcha, Canal 12, em Porto Alegre, passando 
a ser diretor-presidente e principal acionista da Rádio e 
Televisão Gaúcha. 

Já em 1970 adquiriu o controle do Jornal Zero Hora, 
formando o complexo de comunicações Rede Brasil Sul 
de Comunicações. -Fundou e foi diretor-presidente das 
seguintes emissoras de televisão no interior do Rio Gran­
de do Sul: RBS TV C_a_xias; RBS TV Santa Maria; RBS 
TV Pelotas; RBS TV Alto Uruguai, em Erexim; RBS TV 
Uruguaiana; RBS TV Rio Grande, RBS TV Bagé; RBS 
TV Cruz Alta e RBS TV Passo Fundo. Foi principal só­
cio e diretor-presidente das seguintes emissoras de TV 
em Santa Catarina: RBS TV Catarinense, em Florianó­
polis, RBS TV Joinvile, RBS TV Blumenau, RBS TV 
Çhapecó. 

A partir de 1976, Maurício Sirotsky empreendeu a for­
mação de uma rede de emissoras de rádio em freqüência 
modulada. Dirigiu, como diretor-presidente, as seguintes 
emissoras: Atlântida FM, Porto Alegre; Atlântida FM 
-Zona Sul (Pelotas); Atlântída FM (Brasília); Atlânti­
da FM (Florianópolis); Atlântida FM, em Blumenau, e a 
Rádio Alvorada, aqui de Brasília. 

Já a partir de 1983, incorporou, ainda, a Rede Ttapema 
FM, em Porto Alegre, Rio Grande, no Rio Grande do 
Sul;- também, e Florianópolis, em Santa Catarina. E, 
além de todas essas emissoras, compôs a:inda, sOb a lide­
rança da Rádio Gaúcha, uma rede de rádios AM, com as 
seguintes emissoras: em Porto Alegre, Rádio Farroupi­
lha e Rádio Metrópole; em Florianópolis, Rádio Diário 
da Manhã, e em Brasília, como jâ disse, a Rádio Alvora­
da. 

Como membro de associações, Maurício Sirotsky 
Sobrinho ·foi Diretor da ABERT de 1968 a 1972; Dire­
tor, também, da AGERT de 1966 a 1968; Presidente do 
SindiCato das Empresas Proprietárias de Jornais e Revis­

-tas do Rio Grande do Sul de 1975 a 1979; membro do 
C<:nrselli<fDeliberatlvo da Associação Rio-Grandense de 
Imprensa, ART; Presidente da Associação Nacional de 
Jornais, ANJ, a-partir de 1984, e Presidente do Conselho 
Superior de Etica da ABERT, desde julho de 1984. 

Entre as inúmeras homenagens que recebeu, 
destacam-se: a Medalha do Mérito da Radiodifusão, 
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ABERT, 1976; Publiciiáríá--PioneiiO~ pela ABAP-RS e 
Sindicato das Agências de Propaganda do Rio Grande 
do Sul; Medalha "Negrinho do Pastoreio", pelo Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul; Troféu_ "Personali­
dade do_Ano", outorgado pela Associação Brasileira de 
Propaganda, em t983; Prêmio Tendência 83, como des­
taque em comunicação pela Bloch Editores e a Medalha 
do Mérito JudiciáfiO do Trabalho, outorgada pelo Tri-
bunal Superior do Trabalho, em 1984-. -

Maurício Sirotsky, Sr. Presidente eSrs. Senadores, foi 
O-exemplo do homem empreendedor. Locutor de rádio 
numa cidade_ do interior, soube impor-se-c_omo jornalista 
de alta capacitação e inatacável ética profissional. Criou 
as suas empresas sempre fundado no espírito de que o 
seu grande patrimônio era o hOmem, a pessoa. E agora, 
já empresárío,- do nível que acabo de referir, uma dãs 
suas características foi trazer para junto de si, para fun­
cionários das suas empresas aqueles que, no começo de 
sua profissão, haviam trabalhado com ele e que, natural­
mente, não haviam encontrado os mesmos caminhos e a 
mesma prosperidade na vida profissional e empresarial. 
A todos agasalhou e deu oportunidade de trabalho, e 
com ele conviveram até ontem. - --

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex•_ um aparte'? 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- "Otiço, com- niüito 
prazer, o aparte de V. Ex•, ti.obre Senador Lenoir Var­
gas. 

O Sr. Lenoir Vargas- A notícia triste que V. Ex• traz 
à Casa, hoje à tarde, do falecimento de Maurício Sirots­
ky Sobrinho, atingiu profundamente os meios de coinu~ 
nicação do Estado de Santa Catarina, assim como a seu 
povo, habituado a ver e ouvir as televisões da Rede 
Brasil-Sul de Comunicações, assim como as rádios que a 
ela estavam vinculadas. teve V. Ex• oportunidade de 
mencionar as emissoras de televisão em Santa Catarina, 
que tinham como seu diretor-presidente e princip-al sócio 
o Sr. Maurício Sirotsky Sobrinho: a RBS_ .. _TV Catarinen­
se, de FlorianípoUs: RBS-TV Joinvile; RBS-TV Blume­
nau e RBS-TV Chapecó; assím como a Rádio FM­
Atlântida, de Florianópolis e Rádio FM-Atlântida de 
Blumenau e ainda a Rádio AM-Diário -da Manhã, de 
Florianópolis. E ainda mais, preparava-se e prepara-se 
essa organização para o lançamento de um jornal diário 
em Santa Catarina; que, por Cefto, Vàí"c6I1tfibuir, de ma­
neira expressiva, para o desenvolvimento dos meios de 
informação na terra barrigã:~Verde. Por isso induo Tio 
discurso de V. Ex• o meu pesar por este acontecimento 
infausto, que tão cedo tirou a vida de um homem dedica­
do à Comunicação no Sul do Brasil. Talvez, e por ci!rto, 
a figura mais importante do surdO PaíS, ·nos meios de 
comunicação. t lamentável que tenha desapareCído, e_ é 
com profunda tristeza que manifesto a V. Ex~. seu con­
terrâneo do Rio Grande do Sul, o meu pesar, que trans~ 
mito também, em nome da minha representação, os sen­
timentos catarinenses por acontecimento tão prerrlatriro, 
e que tão profundamente atinge a vida do Estado de San­
ta Catarina. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO~ Sou mt.iito gl-itto a 
V. Ex•, nobre Senador Lenoir Vargas, que testemunha, 
como representante de Santa Catarina;- O valoi- e a fm­
portância do homenageado, com sua presença, nos 
meios de comunicação em Santa Catarina. 

Recentemente Sr. Presidente, quando um empresário 
foi lançado candidato no Estado de_São Paulo, os meios 
de comunicação logo começaram a especular o lança­
mento de outros nomes também de empresários às suces~ 
sões em diversos Estados. E Folha de S. Paulo, no dia 23 
deste mês, sob manchete;_ .. Empresários bem sucedidos 
Jançam .. se na política", faz referência ao nome de Maurí .. 
cio Sivotsky, como Unia das pe.<;soas capacitadas ao 
exercício do Governo do Estado do Rio Gra-nde do SUt:-

Nâo sei se esse el-ãSiU desejO, in as P:or ironia do desti­
no, agora estã sendo velado no Palácio do Governo, 
onde recebe as homenagens do povo rio~grandense, que 
tanto ajudou, que tanto procurou realçar, de um Estado 
que vive seus momentos de grande dificuldades, p~la 
série de infortúnioS cfíri1-átlcos e- de ouiros que não vêm 
ao caso analisar. Maurício foi um homem de fé nos valo­
res do homem, de fé nos valores do trabalho. Um ho-

mem que sempre teve fé ria sua equipe, na criatividade 
dos seus colaboradores. E acho que ficaria muito bem in~ 
serir neste modesto pronunciamento que faço a filosofia 
que externou de seu trabalho e de seu modo de vida. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite_ V. Ex f um aparte? 

O SR. OCT A V!O CARDOSO - Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Semidor Octavio Car­
doso, neste momento em que V. Ex' pranteia a memória 
de Mauricio Sirotsky Sobrinho, eu quero trazer a solida­
riedade _do Acre, ligado espiritualmente ao grande Rio 
Grande do Sul, a solidariedade ao povo do Rio Grande 
do Sul, e aos meios de comunicações do grande Estado 
sulino, por essa perda irreparável de um dos grandes em­
presários que soube durante a sua vida projetar~se, pro­
jetando o Estado rio-grandense._ V. Ex.' pois, tem nesta 
oportunidade a nossa solidariedade e o nosso pesar ex­
tensivo a dígna família do ilustre extinto. 

O SR. OCT AVIO CARDOSO - Sou muito grato a 
-manifestação de V. Ex• nobre Senador Jorge Kalume, 
em nome do Estado do Acre, vinculado por laços tão 
profundos ao Estado do Rio Grande do Sul desde Pláci­
do de Castro e hoje pela solidariedade de irmãos do N ar­
te e do Sul. Mas eu dizia Sr~ Presidente, que Maurício Si­
rotsky tinha uma fé inabalável nos seus homens, nos ho­
mens da sua equipe, nos homens que criavam as melho­
res idéias para a sua empresa. E, leio um trecho de sua fi~ 
Josofia de trabalho e de vida: 

"Quando comecei a trabalhar em rádio já convi~ 
via com meus sonhos e projetos, e já sentia um gran~ 
de_ amor e respeito pelas comunicações. Tendo cons­

- dêncía- de que estava frente a um meio maior de 
aproximar e integrar as pessoas, difundir- a cultura, 
estimular a solidariedade entre os homens, e am­
ptiar·o conhecimento hJlmaQo. MaS--realmente não 

- iffiaginava que o desenvolvimentO tecnológico· do 
rádio, da televisão, e da imprensa gráfiCá chegaria 
aos níveis atuais de forma tão ráPida. Do antigo e 
desajeitado mi_cxofone de minhas primeiras expe­
riências radiofônicas ·afê hoje, quando aS tiailsmis­
sões via satélite são um fato norma[ e rotineiro, vi 
passarem as grandes tran_sformações no campo das 
comunicações, como se fossem mágicaS~ produzidas 
pelo talento, inteligência e capacidade de realização 

- dõ" ser -humano. E a filosofia que implantamos na 
RBS, ao longo do tempo, foi manter o"s olhoS, os 
ouvidos e a imaginação abertos a esta evolução tão 
acelerada, e que sabemos não vai parar por aqui. 
Acompanhar passo a passo o desenvolvimento t~ 
_nológico sim, mas selJl nul"!~a perder de vista a di­
mensão humana e profundamente comunitária, cul~ 
tural, e de responsabilidade social de uma empresa 
de comunicação. 

Hoje vemos a RBS transformada num complexo 
sistema de comJ,!nicação, que_ integra dentro de um 
mesmo grupo várias empresas atuando em campos 
especializados da comunicação sociãl. 

A existência da RBS. como ela é atualmente, só 
foi possível a partir de uma rica soma de .experiên­
cias e esforços humanos, e de inte"gração c·om o que 
de mais avançado existe nõ mundo das comuni­
cações, hoje. 

Um rilundo complexo e dinâmico que utiliza so­
fisticadas aparelhagens e avançãqos_ sistemas com­
putadorizados. --

Entretanto, lembramos que o mais importante 
para nOS -é saber que, entre estes intriCadoS e mági­
cos caminhos, estão os nossos mais de 3.200 C01ibo~ 
·ra~ores, naquele tenlpCÇhoje, são ·perto de 4.000, 
nossos funcionários. MUitos desde os primei_ros pas-__ 
sos da Rede Brasil SUl.- São- elis os respoiisáveis 
m_aíores pelo que a RBS representa hoje como em­
presa-do setor. Pensamos no homem como início e o 
fim de todas as coisas. 

Por isso, queremos que as páginas deste nosso 
perfil signifiquem muito mais do que o retrato do 
corpo Inteiro de uma organização. Esperamos que 
elas mostrem que, apesar de todos os g-randes 
problemas conjunturais de nosso tempo, sempre há 
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oportunidades para se cre.<;cer, gerar o progresso, 
criar riquezas e valorizar esta- mra vühosa Criai tira 
que_ é o ser humano, mantendo o respeito e a digni­
dade nas relações entre a empresa e a comunidade. 

_Esta foi, é, e sempre será, a nossa filosofia". 

Maurício Sirotsky Sobrinho 
Sr. Presidente, este texto é o retrato de uma realidade: 

Maurício Sirotsky foi um homem empreendedor, huma­
no, solidário e igual. Jamais vi um de seus funcionários 
tratá-lo por Sr. Maurício ou Dr. Maurício; ·era tratado 
na empresa por Maurício, tratado como um colega. 

Um homem que soube desenvolver o seu patrimônio 
em benefício da comunidade, um homem que soube 
compreender a importância dos meios de comunicação 
na formação cultural, política, social e material de uma 
sociedade. Da sociedade em que suas empresas se desen­
volveram, que transbordaram do Estado para a Região 
Sul prOjetando-se no Pafs inteiro. 

O Sr. Luiz Viana - Permite Y. Ex• um aparte? 

O SR. OCf AVIO CARDOSO - Ouço, com muito 
prazer, o àparte de V. Ex', nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana- Desejo, num breve aparte, trã.zei a 
minha solidariedade às palavras de V._ Ex• sobre Maurí­
cio Sirotsky, di quem fui amigo por muitos anOS, poden­
do admirar a st.ia personalidade. Realmente, ele era um 
idealista, homem de trabalho que vivia para as suas em­
presas, empresas que ele colocava sobretudo ao bem da 
comunidade rio~grandense. Hoje - como acentuou V. 
Ex'~ elejâ transbordou para outras regiões do Brasil. E 
acredito que estaria disposto a novos trabalhos, a novos 
encargos porque era um homem de luta, que toda sua 
vida foi Uina Vida de luta. De luta inclusive com a saúde 
que ele a teve precária há alguns anos. Mas soube pela 
vontade mperar todos os seus problemas para se afirmar 
como realmente um grande realizador das comunicações 
no Brasil· Grato a V. Ex' 

O SR. OCf AVIO CARDOSO -Sou muito grato ao 
aparte de V. Ex' Senador Luiz Viana. 

Mas, Maurício teve também a visão de futuro que pre­
cisa ter um empresário. Preparou a sucessão na sua em~ 
presa; seu irmão Jayme é Vice-Presidente da RBE, seu fi­
lho Nelson, Diretor Superintendente, seu filho José Pe­
dro também Diretor, assim como dois de seus genros e. 
uma equipe considerável de diretores, técnicos Contrata­
-dos entre os melhores no ramo da comunicação. Nesta 
homenagem desejo manifestar o pesar dos rio~ 
grandenses por esta perda e transmitir estes sentimentos 
a sua esposa Dona Ione, aos seus tilhos, genros e irmãos 
e aos seus velhos pais que ainda vivem, na certeza de que 
Maurício deixou no Rio Grande e no País o exemplo de 
sua obra. 

O nobre Senador Lenoir Vargas lembrou que ele 
lançaria em breve, em Santa Catarina, úin jornal todo ele 
automatizado, todo ele computadorizado. 

Esse era o grande sonho de Maurício. Maurício mor­
reu sem ter visto nascer o seu mais novo e audacioso pro­
jeto, um jornal inteiramente automatizado que: circulará 
em maio em Santa Catarina com o nome de Diàrio Cata· 
rinense. 
- Apesàr de ter nascido conto homem de rádio, era no 

jornal que Maurício Sirotsky mostrava o seu grande ta­
lento jornaHstico. A edição de Zero Hora de sábado últi~ 
mo circulou com mais de 300 mil exemplares. Cuidadoso 
e perfeccionista, fez de suas empresas um padrão de ad~ 

·ministração moderna, profissionãlíian-do- Um equipe de 
quase 4 mil funcionários. 

O jornalismo brasileiro perdeu um grande talento e o 
Rio Grande um de seus maiores filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. -JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Só agora chegou ao meu conhecimento a infausta 
notícia da morte de uma grande figura dO cenário nacio­
nal. Chamou-se João Kubitschek de FigU.ei[edo. F"aleceu 
no dia 25 dejalieiro na cidade de Belo Horizonte, cápital 
do Estado, que ta"mbém lhe serviu de berço. 
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Era primo em t<? grau do incomparâvel e saudoso estaM 
dista Juscelino Kubitschek. E João Kubitschek Figueire- __ 
do, em 1952-, esteve ii6Terrftõrfó do Acre, governando-o 
com seu talento profissional, c_om a mais pura probida­
de, onde soube marcar tam~ a sua passagem pelas 
amizades que ali construiu paralelamente às obras que 
realizou. ______ . 

Quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, pranteando a memória dess_e insigne_ brasileiro, 
deixar consignado o nosso pesar pelo seu desapareci­
mento aos 87 anos de idade. 

Deixou viúva D . .Cecíl_ia MasCarenhas çl.e Figuei:redo e 
uma filha, Maria, além de 4 netos e 2 bisnetos. 

O Jornal do Brasil do dia 26 de janeirO rez·osegüii1te 
registro: 

, "Nasceu em Diamantina, era primo em l'>' grau 
do Presidente Juscelino Kubitschek. Engenheiro ci­
vit e elêtrico, Tez-CursoS--de pós-graduação e especia­
lização na Alemanha, Estados Unidos, França e 
Itâlía. Foi governador do_ Acre e prefeito de Dia­
mantina, em 1934. Era professor das Escolas de En­
genharia, Arquitetura e Filosofia da Universidade 
Federal de Minas Gerais. Fundador e mais antigo 
diretor da Sociedade Mineiri-de angenheiros. Tra­
balhou como engenheiro nas construções de linhas 
férreas de Pernambuco, Alagoas e Paraíba. Foi ain­
da diretor-geral do Departamento de Estradas de 
Rodagem de Minas, presidente do Banco do Co­
mêrcio e de Crédito de Minas, delegado do Governo 
de Minas na França e Inglaterra e vice-presidente da 
Companhia Siderúrgica Nacional, de 1958 a 1961. 
Escreveu várioS livros, entre eles: Eslrad~de Roda­
gem, Solução Progressiva do Problemá Rodoyiárío 
Nacional e Notas sobre as Vias de Comunicação da 
Rep~blica Argentina." 

Com estas minhas palavras, Sr. Presidente, quero le­
varas condolências do povo acreano, ao qual serviu com 
abnegação e denodo, ao bravo povo mineiro, aos seus 
cQestaduanos cujo filho ilustre honrou a tradição dO 
povo montanhês. Muito obrigado! 

COMPARECEM MAlS OS SRS. SENADORES: 

-Alberto Silva- Helvfdio Nunes- Moacyr Duarte 
~Guilherme Palmeira- Lomanto Júnior- Nelson 
Carneiro ...,.-- Fernando Henrique Cardoso - Benedito 
Ferreíra ..:... Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_Nivaldo Machado. 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex'. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, verifico a inexistência de quorum. Pediria que 
V. Ex' suspendesse a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por I O 
minutos, fazendo soar a campainha para a chamada dos 
Srs. Senadores, a fim de prosseguinnos a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 16 minutos. a sessão é rea­
berta às 15 horas e 20 minutos./ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência vai en­
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi­
nâria da próxima segunda~feira, dia 31 de março, a se­
guinte 

_ú.!U>EM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 218, DE 1985 

(E;!Jl regi_me 9s-l!rgência """:' art: 371, c, do Regim~nto In­
terno) 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei nv 218, 
de 1985 (n'>' 6.698/85, naCasa de Origem), de iniciativa 
do Senho_r Presidente da. República, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Informãtica e_ Automação - PLA­
NIN (dependendo de pareceres das Comissões de Ciên­
cia e Te:crtologia e de Economia). 

2 ~ 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução _n'il 

173, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 l.1_59, de 1985), que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 

-152.682.159.144 (cento e cinqaenta e dois bilhões, s_eis­
centos e oitenla e dois milhões, cento e cinqilenta e nove 
ri11\, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 

_ sua divida co_osolldada, tendo 
~-PARECER, sob n9 1.160, de 1985, da Com-issão: 
----'--'--de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

tDePendendo da votação do requerimento n9 37, de 
T986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo­
tação para·o_día 2 de abril de 1986). 

J 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

---como-conclusão de seu Parecer n9 l.167, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em Crl4.886.412.000 (quatro bilhões, oi~ 
_toc(!ntos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o _mont<:~._nte de- sua dívida cons-Qlidada, tendo 

PAREÇERES, S:Ob,_n9s 1.168 e 1.169, de 1985, das Co­
_missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurid!çidade; e 

-::--de _Municipios, favorável. 

4 

Votação, ém turno único, do Projeto de Resolução n'>' 
178, de 1985 (apresentado pela Comissão de_ Economia 
como conclusão de seu Parec_er n'>' 1.173, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipã.l de.._ltapira (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500 
(oito bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e_ noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros), ten­
do 

PARECERES, sob n"'s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno úriicó, do Projeto de Resolução n"' 
!79._, de 1985 (apresentado p~la ComissãO de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cri 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqüenta mil cruzeiros), tendo 
- PARECERES, sob n9s l.l77 e 1.178, çfe l985,_das Co­
miSSões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

6 

__ Votação, em turno único,_ do Projeto de Resolução n'>' 
181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP) a con~ 
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e çinco milhões, novecentos e cin-

Março de 1986 

qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto_ à 
Caixa_ Econômica Federal, tendo 

PA-REC_ERES_, sob n"'s 1.182 e 1.183, de t 985, das Co­
missões: 

,---de Constituição _e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n• 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
_como conclusão _de seu Parecer n"' 1.1&4, de 1985), que 
auloriZa ã Prefeitura MuniciPal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e qua­
renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüen­
ta _cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES. sob n's LI85 e L186, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurídicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em-turno único, do Projeto de Resolução n"' 
184, de 1985(apresentado pela Comissão de Economia 
como_ conclusão de _s_eu Parecer Il"' 1.190, de _l985), que 
autorii:ã. a PrefeitUra Municipal de Ibiporã (PR) a elevar 
em Cri 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco -mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consofídada, tendo -- - -

PARECERES, sob n's L 191 e L 192. de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade 
e juridicidade; e 

- de Muni.cípios, favorável. 

9 

- VOtaÇão, em turno único; -do Projeto de Resolução n' 
186, de- 1985 (apresentado Pela ComiSsão de Economia 

-Como Conclusão de seu Pãrece-r n"' L206, de 1985), que 
aútOriza a Prefeitura Municipal de Barra M;ansa (RJ) a 
coiltratiu -operação de crêdito no valor de crs 
15~897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob n"'s t .207 e 1.208, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de MunicíPios, favorável. 

lO 

Votação, em turno tinico, do Projeto de Resolução n'>' 
187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.209, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos e 
cinqaenta e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
Setecei:itoS e cinqaenta cruzeiros), teitdo 

PARECERES, sob n•s 1.210 e 1.211, de 1985, das Co-
missões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

li 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 

188, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.212, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n'>'s 1.213 e t.2t4, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
_ juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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12 

Votação, em primeiro tu-rno (apreciaÇãO preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do RegiinintO Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n<1 160, de 1982, da Senadora Laêlia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n~" 849, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão Müller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n9 742, de 1985, da Comissão: 
-de Constituitã,o e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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14 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da 
corrstitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro 
que define a residência médica e disciplina o exerdcio 
profissional d.a atividade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~> 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
cOnstitucionalidade, nos termos do art.296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n~>l57 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação~ tendo 
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PARECER, sob n~> 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justica, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

16 

Discussão, em tu'rno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 266, de 1985-DF, que aprova o Estatuto dos 
Boffibeiros--militares do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s t.J08e l.l09,de t985,dasCo.­
missões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 I-DF. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 5 horas e 20 minutos.) 


